ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
Processo n° 23217..000430.2026-39
DISPENSA ELETRONICA 78/2026

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Aquisi¢do de material de consumo para suporte na Unidade de Tecnologia da Informacgdo do
Instituto Federal Goiano — Campus Ceres, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste
instrumento.

Item

Catmat

Descricao

Qtde.

Unidade

Preco
Unitario
Estimado

Subtotal

382497

BATERIA DE LITIO TIPO BOTAO/MOEDA,
MODELO CR2032, TENSAO NOMINAL DE
3V. Acondicionada em cartela/blister lacrado
contendo 10 (dez) unidades.

60

Unidade

R$ 3,05

RS 183,00

465495

CONECTOR ACOPLADOR OPTICO
PASSANTE, TIPO SC, SIMPLEX,
MULTIMODO (MM). CORPO EM
MATERIAL TERMOPLASTICO DE ALTA
RESISTENCIA, COM TRAVA DE FIXACAO
E PROTETOR DE POEIRA.
HOMOLOGADO PELA ANATEL.
EMBALAGEM COMPATIVEL COM O
QUANTITATIVO SOLICITADO.

40

Unidade

R$ 3,40

R$ 136,00

214618

ABRACADEIRA DE NYLON (FITA DE
ARQUEAMENTO) PARA AMARRACAO.
Dimensdes de 100mm x 2,5 mm, fornecida em
pacote fechado contendo 100 unidades.

20

Pacote

RS 8,63

R$ 172,60

214618

ABRACADEIRA DE NYLON (FITA DE
ARQUEAMENTO) PARA AMARRACAO.
Dimensdes de 200 mm x 2,5 mm, fornecida em
pacote fechado contendo 100 unidades.

20

Pacote

R$ 10,11

R$ 202,20

445782

CABO CONVERSOR ADAPTADOR DE
VIDEO MINI HDMI PARA VGA. Com
suporte a resolugdes digitais em alta defini¢do
e saida de audio auxiliar

10

Unidade

RS 16,60

R$ 166,00

604285

CABO DE FORCA TRIPOLAR
REFORCADO, CORRENTE MAXIMA DE
20 AMPERES (20A). Comprimento minimo
de 1,50 metro. Conectores padrao NBR 14136
e [EC C13.

10

Unidade

R$ 15,35

R$ 153,50

479549

CABO DE VIDEO E AUDIO DIGITAL
ULTRA HIGH SPEED HDMI, VERSAO 2.1.
Suporte a resolucdes de até 8K a 60Hz,
tecnologia HDR dindmico e comprimento
minimo de 5 metros.

30

Unidade

RS 28,84

RS 865,20

382957

CABO DE VIDEO E AUDIO DIGITAL
ULTRA HIGH SPEED HDMI, VERSAO 2.1.
Suporte a resolucdes de até 8K a 60Hz,
tecnologia HDR dindmico e comprimento
minimo de 1,50 metro.

10

Unidade

RS 20,80

R$ 208,00

382957

CABO DE VIDEO E AUDIO DIGITAL
ULTRA HIGH SPEED HDMI, VERSAO 2.1.
Suporte a resolugoes de até 8K a 60Hz,
tecnologia HDR dindmico e comprimento
minimo de 3 metros.

10

Unidade

RS 24,15

R$ 241,50
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10

463303

CABO DE VIDEO ANALOGICO VGA
(HDB15), COMPRIMENTO DE 3 METROS.
Conectores macho nas duas extremidades, com
filtro de ferrite contra interferéncias.

Unidade

R$ 17,73

RS 88,65

11

600771

CARREGADOR DE PILHAS
RECARREGAVEIS PARA TAMANHOS AA
E AAA. Alimentagdo bivolt automatica, com
canais de carga independentes e desligamento
automatico.

10

Unidade

R$ 41,15

R$ 411,50

12

435920

CABO CONVERSOR ADAPTADOR DE
VIDEO HDMI PARA VGA. Suporte a
resolucdes Full HD (1080p), funcionamento
unidirecional com circuito integrado.

Unidade

R$ 29,00

RS 145,00

13

465495

CORDAO OPTICO DUPLEX MULTIMODO
(MM) 62,5/125 um (OM1). Comprimento de
2,5 metros, com conectores LC/UPC em uma
extremidade e SC/UPC na outra

20

Unidade

RS 71,54

R$ 1.430,80

14

448513

DISCO RiGIDO INTERNO MAGNETICO
(HDD) COM CAPACIDADE DE 500 GB.
Formato de 3,5 polegadas, interface SATA III
(6 Gb/s) e velocidade de rotacdo minima de
7200 RPM.

30

Unidade

R$ 195,33

R$ 5.859,90

15

349859

ESTABILIZADOR DE TENSAO
MONOFASICO DE 500 VA. Entrada bivolt
automatica, saida 115V, gabinete em ABS
antichama, filtro de linha integrado e no
minimo 4 tomadas padrdo NBR 14136.

36

Unidade

RS 155,04

R$ 5.581,44

16

407480

EXTENSAO ELETRICA REFORCADA,
COMPRIMENTO DE 10 METROS. Cabo
tripolar com 3 tomadas de saida, isolamento
antichama e compatibilidade bivolt (10A)

Unidade

RS 45,63

R$ 273,78

17

329185

EXTENSAO ELETRICA DE ALTA
RESISTENCIA (TIPO PROFISSIONAL),
COMPRIMENTO DE 5 METROS.
Condutores em cabo PP isolado, régua com 3
tomadas de saida, capacidade minima de 10A e
compatibilidade bivolt.

Unidade

RS 44,70

R$ 402,30

18

632182

FILTRO DE LINHA / PROTETOR
ELETRONICO COM 6 TOMADAS DE
SAIDA. Padrio tripolar, chave liga/desliga
com disjuntor ou fusivel de protecdo e
compatibilidade bivolt (10A)

10

Unidade

RS 48,73

R$ 487,30

19

430680

Fonte de alimentagdo chaveada, estabilizada,
com tensdo de saida de 12V e corrente de 2A,
destinada ao sistema de Circuito Fechado de
Televisdao (CFTV)

Unidade

R$ 11,16

R$ 78,12

20

384244

HEADSET MULTIPLATFORMA COM
MICROFONE INTEGRADO. Design
circumaural, cabo de no minimo 2 metros,
conexdo nativa P3 (3,5mm) e adaptador para
duplo P2 incluso.

10

Unidade

R$ 54,35

R$ 543,50

21

611615

LEITOR BIOMETRICO DE IMPRESSAO
DIGITAL OPTICO USB. Resolugdo minima
de 512 DPI, area de captura com revestimento
de silicone e suporte a dados criptografados.
Persona u 4500

Unidade

R$ 526,96

R$ 2.634,80
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22

457752

MOUSE OPTICO PERIFERICO COM
CONEXAO USB. Resolu¢io minima de 1200
DPI, design ambidestro com 3 botdes
(incluindo roda de rolagem) e cor preta.

100

Unidade

R$ 16,99

R$ 1.699,00

23

629357

CONVERSOR DE MIDIA DE FIBRA
OPTICA PARA RJ45 GIGABIT. Velocidade
de 10/100/1000 Mbps, suporte a fibra
Multimodo

16

Unidade

R$ 109,55

R$ 1.752,80

24

626126

CABO DE MANOBRA (PATCH CORD) UTP
CATEGORIA 6 (CAT6). Comprimento de 1,5
metro, condutores 100% cobre flexivel, cor
azul e conectores RJ45 com capa injetada
(boot).

120

Unidade

R$ 14,83

R$ 1.779,60

25

636370

CABO DE MANOBRA (PATCH CORD) UTP
CATEGORIA 6 (CAT6). Comprimento de 2,5
metros, condutores 100% cobre flexivel, cor
azul e conectores RJ45 com capa injetada
(boot).

120

Unidade

R$ 11,76

R$ 1.411,20

26

631322

CABO DE MANOBRA (PATCH CORD) UTP
CATEGORIA 6 (CAT6). Comprimento de 5
metros, condutores 100% cobre flexivel, cor
azul e conectores RJ45 com capa injetada
(boot).

50

Unidade

R$ 19,63

R$ 981,50

27

479103

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE
ESTADO SOLIDO (SSD) COM
CAPACIDADE DE 240 GB. Fator de forma de
2,5 polegadas, interface SATA III (6 Gb/s) e
tecnologia de memoria Flash

32

Unidade

R$ 303,39

R$ 9.708,48

28

449232

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE
ESTADO SOLIDO (SSD) COM
CAPACIDADE DE 480 GB. Fator de forma de
2,5 polegadas, interface SATA III (6 Gb/s) e
tecnologia de memoria Flash

26

Unidade

R$ 562,34

R$ 14.620,84

29

451817

TECLADO PERIFERICO COM FIO,
PADRAO ABNT2. Layout Slim de perfil
baixo, conexdo USB, cor preta e acionamento
silencioso por membrana.

100

Unidade

R$ 35,29

R$ 3.529,00

30

469865

CAMERA DE SEGURANCA IP TIPO
BULLET, RESOLUCAO FULL HD (1080p).
Lente fixa, alimentacdo PoE ativa, iluminador
infravermelho integrado e grau de protegdo
IP67 para uso externo.

Unidade

RS 464,14

R$ 928,28

31

433632

CABO DE AUDIO E VIDEO DIGITAL
DISPLAYPORT, VERSAO 1.4. Suporte a
resolucdes de até 8K a 60Hz, HDR dindmico e
comprimento minimo de 1,50 metro.

15

Unidade

R$ 23,32

RS 349,80

32

369423

NOBREAK (CONDICIONADOR DE
POTENCIA) MONOFASICO DE 1200 VA.
Entrada trivolt automatica, saida 115V, forma
de onda senoidal modificada/interativa, no
minimo 6 tomadas de saida.

Unidade

R$ 810,09

R$ 1.620,18

33

474877

CAMERA DE VIDEO CONFERENCIA
PERIFERICA (WEBCAM) USB. Resolugio
Full HD (1080p), sensor de no minimo 3
Megapixels, microfone integrado e tampa/alca
de privacidade.

Unidade

R$ 387,32

R$ 1.936,60
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Total Geral Estimado.. RS 60.582,37

1.2. Os bens objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigéncia da contratag¢do ¢ de cento e vinte dias (120) dias, contados da emissdo da nota
de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.4.1. Em caso de fornecimento ndo continuo, o prazo de vigéncia deve ser o suficiente para a
entrega do objeto e adocao das providéncias previstas no contrato, sendo a contratacao limitada
pelos respectivos créditos orgamentarios - art. 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da contratagdo.

2. DA FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A fundamentag¢dao da contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico do Estudo Técnico Preliminar, anexo do Aviso da Dispensa Eletronica.

2.2.0 objeto da contratagdo estd previsto no Plano de Contratagdes Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10651417000178-0-000001/2026;

IT) Data de publicagdo no PNCP: 11/02/2025

IIT) Documento de Formalizagdo de Demanda no PCA 2026: 174/2025

IV) Identificador da Futura Contrata¢ao: 158124-78/2026 - Aquisi¢ao de material de TIC —
Campus Ceres

2.3. O objeto da contratacdo estd em conformidade com o que preconiza o uso eficiente de recursos,
conforme Plano de Logistica Sustentavel (PLS) 2025-2027 do IF Goiano, para reduzir impactos
ambientais e otimizar processos, mediante os Objetivos Taticos (OT) indicados na Declaracdao de
vinculagdo  das  Contratagbes ao PLS  2025-2027  (Declaragago n°  1/2025 -
CGCL-REI/DA-REI/PROAD-REI/IFGOIANO), como o OT2 - Promover o consumo consciente de
bens e servigos.

3. DA DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em tdpico especifico do Estudo
Técnico Preliminar, anexo do Aviso da Dispensa Eletronica.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo do objeto, Foi
consultado o Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis (8* Edicao, Revista, Atualizada e Ampliada —
Outubro/2025 e ndo ha critérios especificos para o objeto da presente aquisi¢cao.

Indicacido de marcas ou modelos
4.2. Na presente contratagdo houve a indicacdo de marcas na descricdo dos itens, na tabela constante
do topico 1.1. desse Termo de Referéncia. Em atendimento ao Art. 41, inciso I, alinea d da Lei

14.133/2021, a utilizagdo de marcas se deu como padrdo de referéncia, ndo havendo inteng¢do de
restringir o carater competitivo da licitagdo, somente para melhor definicdo e compreensao do objeto..

Subcontratac¢ao
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4.3. Nao ¢ admitida a subcontratagdo do objeto contratual.
Garantia da contratacao

4.4. Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicoes de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens ¢ de quinze (15) dias, contados da emissao da Nota de Empenho, em
remessa Unica.

5.2. Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes
respectivas com, pelo menos, dois (02) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagao
de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e for¢a maior.

5.3. Os bens deverdo ser entregues no seguinte endereco: IF Goiano — Campus Ceres, situado a
Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, Ceres-GO, nos horarios das 07 h as 10h30 e das 13 h as 16h30.

5.4. Os materiais deverao ser:
5.4.1. embalados e entregues nas embalagens praxe do fornecedor, sem danos.

5.4.2. estar em conformidade com as especificacdes minimas constantes no Termo de Referéncia e
proposta do fornecedor, bem como atender as todas as disposi¢des legais e regulamentares de
orgaos fiscalizadores, quando for o caso.

5.4.3. exclusivamente as expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens,
encargos € quaisquer outras necessarias para o fornecimento do produto.

5.4.4. com manual de instalagao, quando for o caso.
Garantia, manutencio e assisténcia técnica

5.5. O prazo de garantia ¢ aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de
Defesa do Consumidor).

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avencadas e as
normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao total
ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdao do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalizacao
6.5. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalizacdo Técnica
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugao do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administragao.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotard no historico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execu¢do do contrato, com a descricido do que for necessdrio para a
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regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes
para a correcao da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcao.

6.9. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que
demandar decisdo ou ado¢ao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execuc¢ao do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a prorrogacao contratual.

Fiscalizacdo Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢oes de habilitacao da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.14. A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas,
vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta,
ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato
contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigco, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes
contratuais, elaborando relatorio com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao;

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia;

6.15.3. acompanhar a manuten¢do das condi¢des de habilitagdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, € anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagao e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais;

6.15.4. emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com
men¢do ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigagdes;

6.15.5. tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizagao
para fins de aplicacdo de sangoes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso;

6.15.6. elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecucdo dos objetivos que tenham
justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administragao;

6.15.7. enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
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procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagcdo e gestdo nos

termos do contrato.

7. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

7.1.

7.2.

Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

\

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

¢) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo

justificado;

e) apresentar documentagao falsa ou prestar declaracao falsa durante a execugao do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execu¢do do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Serao aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragcdes acima descritas as seguintes sangoes:

7.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que

nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais

grave;

7.2.3. Declaracio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”,

que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave.
7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratoria, para as infragcdes descritas no item “d”, de 0,2% (zero virgula dois por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
trinta (30) dias.

7.2.4.2. Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacao.

7.2.4.3. Compensatoria, para a inexecucao total do contrato prevista acima na alinea “c”, de
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratagdo.

7.2.4.4. Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 3% (trés por cento) a
7% (sete por cento) do valor da contratacao.

7.2.4.5. Compensatoria, em substituicdo a multa moratoria para a infragdo descrita acima na
alinea “d”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratagdo.

7.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacao de reparagdo integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderao ser aplicadas cumulativamente com

a multa.

7.5. Antes da aplicagao da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de quinze (15) dias
uteis, contado da data de sua intimagao.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.
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7.7. A multa poderd ser recolhida administrativamente no prazo maximo de vinte (20) dias uteis, a
contar da data do recebimento da comunicacgdo enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicacao das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158
da Lein® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificagdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no Sicaf.

7.8.2. Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serdo
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegagdo de desconhecimento das
comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicacao das sangdes serdo considerados:
7.9.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos orgaos de controle.

7.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagdes e contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo
de Referéncia ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e socios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligacdo ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia.

7.12. O Contratante devera, no prazo maximo de quinze (15) dias tuteis, contado da data de aplicagdo
da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serdao obrigatoriamente registradas no Sicaf.

7.13. As san¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na
forma da Instru¢ao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8. DOS CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, junto com a nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as
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especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificacoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta,
devendo ser substituidos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas
custas, sem prejuizo da aplicacao das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de cinco (05) dias tteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administracdo, apds a verificagdo da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de
até dois (02) dias uteis.

8.5.0 prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucdao do objeto, para efeito de
liquidagao e pagamento.

8.7. O prazo para a solug¢do, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragao
durante a andlise prévia a liquidagdo de despesa, ndo serd computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.

8.9. As atividades que envolvem a entrega/descarga do material nas dependéncias do Contratante, ou
quaisquer outras necessarias para a entrega do material, correrdo por conta do Contratado e sdo
condi¢des para o recebimento do objeto.

Liquidacao
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias tuteis

para fins de liquidagdo, na forma desta sec¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3°
da Instrucao Normativa SEGES/ME n°® 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagdo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissdo;

8.12.3. os dados do contrato e do 6rgado contratante;

8.12.4. o periodo respectivo de execucdo do contrato;

8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

8.13. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovagdo da regularizacdo da
situacdo, sem Onus ao contratante.

Pagina 9 de 14



8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentac¢do mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.15. A Administragdo devera realizar consulta ao Sicaf para:
8.15.1. verificar a manutengdo das condi¢des de habilitagdo exigidas;

8.15.2. identificar possivel razdo que impeca a contratagdo no ambito do 6rgao ou entidade, tais
como a proibi¢do de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situagdo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

8.17. Nao havendo regulariza¢ao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.19. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da finalizagdo da
liquidacao da despesa, conforme sec¢do anterior, nos termos da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 77,
de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo,
mediante aplicagdo do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo - IPCA, de correcao
monetaria.

Forma de pagamento
8.22. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta-
corrente, indicadas pelo contratado.
8.23. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
8.24. Quando do pagamento, serd efetuada a retencao tributéria prevista na legislacao aplicavel.
8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realizacao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, nao sofrerd a retengdo tributdria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovagdo, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessao de crédito
8.27. As cessdes de crédito dependerao de prévia aprovagdo do Contratante.

8.27.1. A eficacia da cessao de crédito, em relacdo a Administracdo, estd condicionada a
celebragdo de termo aditivo ao contrato administrativo.
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8.27.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢des de habilitacdo por parte do Contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cessao
de crédito e a realiza¢do dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal
e trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber
beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago a cessionaria ¢ exatamente aquele que seria destinado a cedente
(Contratado) pela execucao do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as
defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais cldusulas exorbitantes ao direito comum
aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovagao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos
causados a Administracao.

8.27.4. A cessdo de crédito ndo afetara a execucao do objeto contratado, que continuard sob a
integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta secdo nao afeta as operagdes de crédito de que trata a Instrugdao Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta, regidas.

9.DA FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de selegio e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio de contratagdo direta com fundamento no art. 75, inciso
II, da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: contratagdo inferior a
65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), com ado¢do do
critério de julgamento pelo MENOR PRECO POR ITEM.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto sera em remessa unica, apos a emissdo do empenho.
Exigéncias de habilitacao

9.3. Para fins de habilitacdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitacfio juridica

9.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificacao em todo o territdrio nacional.

9.5. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

9.6. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual — CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

9.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscri¢gdo do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores.

9.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instru¢ao Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores.
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9.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
Registro onde tem sede a matriz.

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidagdo respectiva.

Habilitacéo fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscri¢ao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso.

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS).

9.16. declaracdao de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cdo de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao.

9.17. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

9.18. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condi¢do mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova
de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Disposicoes gerais sobre habilitacao

9.22. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradugao livre.

9.23. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos
exigidos para a habilitacdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos
do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.24. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, € se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacio do
recolhimento dessas contribuigoes.

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO

10.1. O custo estimado total da contratagdo ¢ de R$ 60.582,37 (sessenta mil quinhentos e oitenta e dois
reais e trinta e sete centavos), que corresponde ao valor maximo aceitavel, conforme custos unitarios
apostos na tabela constante do topico 1.1 deste Termo de Referéncia.

10.2. A estimativa de custo levou em consideragdo o risco envolvido na contratagdo e sua alocagao
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

11. DAADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢amento Geral da Unido.

11.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotagao:

Gestao/Unidade: 26407 / 158302
Fonte de Recursos: 1000000000
Programa de Trabalho: 231493
Elemento de Despesa: 339030
Plano Interno: H20RLP19CCJ

o O O O O

12. DAS DISPOSICOES FINAIS

12.1. As informagdes contidas neste Termo de Referéncia ndo sdo classificadas como sigilosas. Nos
termos do Art. 10 da IN ME n° 81/2022 e da Lei n°® 12.527, de 18 de novembro de 2011, devido as
caracteristicas do objeto licitado, verifica-se que ndo ha necessidade de classificar o orcamento como
sigiloso, podendo o mesmo ser divulgado no momento da divulgacao da licitagao.

Ceres, 02 de julho de 2026.

(Original Assinado Eletronicamente)
Eduardo Henrique Andrade Monc¢ao de Sousa
Presidente da Equipe de Planejamento - Portaria n® 2100/Ceres/IF Goiano, de 05/05/2026

(Original Assinado Eletronicamente)
Marcelo Ferreira Ortega
Integrante Técnico da Equipe de Planejamento - Portaria n® 2100/Ceres/IF Goiano, de 05/05/2026

(Original Assinado Eletronicamente)
Denise Francisca de Sousa
Integrante Técnico da Equipe de Planejamento - Portaria n® 2100/Ceres/IF Goiano, de 05/05/2026

(Original Assinado Eletronicamente)
Adalia Maria da Silva Pains
Adalia Maria da Silva Pains
Integrante Administrativo da Equipe de Planejamento - Portaria n° 2100/Ceres/IF Goiano, de
05/05/2026
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	4.2. Na presente contratação houve a indicação de marcas na descrição dos itens, na tabela constante do tópico 1.1. desse Termo de Referência. Em atendimento ao Art. 41, inciso I, alínea d da Lei 14.133/2021, a utilização de marcas se deu como padrão de referência, não havendo intenção de restringir o caráter competitivo da licitação, somente para melhor definição e compreensão do objeto..
	4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

	5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. O prazo de entrega dos bens é de quinze (15) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, em remessa única.  
	5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com, pelo menos, dois (02) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: IF Goiano – Campus Ceres, situado à Rodovia GO-154, Km 03, Zona Rural, Ceres-GO, nos horários das 07 h às 10h30 e das 13 h às 16h30. 
	5.4. Os materiais deverão ser:
	5.4.1. embalados e entregues nas embalagens praxe do fornecedor, sem danos.
	5.4.2. estar em conformidade com as especificações mínimas constantes no Termo de Referência e proposta do fornecedor, bem como atender às todas as disposições legais e regulamentares de órgãos fiscalizadores, quando for o caso.
	5.4.3. exclusivamente às expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outras necessárias para o fornecimento do produto.
	5.4.4. com manual de instalação, quando for o caso.

	5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

	6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
	6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
	6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
	6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
	6.15. Cabe ao gestor do contrato:
	6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
	6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
	6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
	6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
	6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;
	6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;
	6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.


	7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	7.2.4. Multa:
	7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de trinta (30) dias.
	7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 3% (três por cento) a 7% (sete por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.


	7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de quinze (15) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de vinte (20) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.
	7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
	7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
	7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
	7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf.

	7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junto com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até dois (02) dias úteis.
	8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.9. As atividades que envolvem a entrega/descarga do material nas dependências do Contratante, ou quaisquer outras necessárias para a entrega do material, correrão por conta do Contratado e são condições para o recebimento do objeto.
	8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.12.1. o prazo de validade;
	8.12.2. a data da emissão;
	8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;
	8.12.5. o valor a pagar; e
	8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
	8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.15. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:
	8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
	8.15.2. identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

	8.16. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
	8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, de correção monetária.
	8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente, indicadas pelo contratado.
	8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	Cessão de crédito
	8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

	8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta, regidas.

	9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: contratação inferior a 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	9.2. O fornecimento do objeto será em remessa única, após a emissão do empenho.
	9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
	9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
	9.6. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
	9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
	9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
	9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
	9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
	9.16. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
	9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
	9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	9.22. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.582,37 (sessenta mil quinhentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos), que corresponde ao valor máximo aceitável, conforme custos unitários apostos na tabela constante do tópico 1.1 deste Termo de Referência.  
	10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

	11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. Nos termos do Art. 10 da IN ME nº 81/2022 e da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, devido as características do objeto licitado, verifica-se que não há necessidade de classificar o orçamento como sigiloso, podendo o mesmo ser divulgado no momento da divulgação da licitação.


